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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0308.7/2019 

 
 
 
“Dispõe sobre a instituição do Selo 
‘Empresa Amiga dos Autistas e portadores 
de TDAH’ e dá outras providências.” 
 
Autor: Deputado Sargento Lima 
Relator: Deputado Ivan Naatz 

 
 

 

I – RELATÓRIO 

 
 

A proposta legislativa em epígrafe, de autoria do Deputado Sargento 

Lima, visa instituir o Selo "Empresa Amiga dos Autistas e portadores de TDAH", que 

será destinado às empresas públicas e privadas que contribuam com ações e 

projetos para a promoção e defesa dos direitos das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista e portadoras de Transtorno de Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (art. 1º).  

 

Por sua vez, o art. 4º da proposição define os propósitos da lei 

pretendida, nestes termos: 

 

Art. 4º São objetivos desta Lei: 
 
I - enaltecer e homenagear os estabelecimentos empresariais que 
promovam destacadamente a inserção no seu quadro de 
empregados pessoas com Transtorno do Espectro Autista e 
Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH; e 
 
ll - difundir a importância da adaptação nas empresas para a 
inserção dos autistas e TDAH no quadro de funcionários. 
 

Ainda, segundo o art. 5º do Projeto de Lei nº 308.7/2019, o selo será 

concedido pelo Governador do Estado, e a Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social (SDS), juntamente com o Conselho Estadual dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência (CONEDE), definirão, por meio de regulamento, os 

critérios para a concessão do Selo.  
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Da justificativa à proposição (fls. 03/04), extrai-se o que segue: 
 

O presente projeto visa a valorizar e a incentivar a inclusão do 
cidadão com transtorno do espectro autista e transtorno de déficit de 
atenção com hiperatividade (TDAH) na sociedade. Serão 
contempladas empresas públicas e privadas que promovam ações, 
isoladas ou em parceria, visando ao atendimento, defesa, 
valorização e inclusão de autistas. 
[...] 
A inclusão de pessoas autistas no mercado de trabalho requer 
algumas adaptações que, de modo geral, se resumem a: capacitação 
dos profissionais que fazem parte da empresa, com o objetivo 
conscientizador a fim de facilitar a convivência.  
 
A utilização da tecnologia assistiva como forma de facilitar a 
permanência do autista e da pessoa com TDAH no mercado de 
trabalho é fundamental também para que seja respeitada a condição 
bem como suas limitações e principalmente suas habilidades e focos. 
É importante que as empresas busquem apoio e 
colaboração/parcerias na formação dos profissionais e na adaptação 
dos autistas em seus espaços.  
[...] 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 4 de 

setembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de Constituição 

e Justiça, na qual fui designado Relator, com fulcro no art. 130, VI, do Rialesc. 

 

É relatório. 

 

 
II – VOTO 

 

 

Em consonância com o que preconiza o Regimento Interno desta 

Casa, em seu art. 144, I, nesta fase processual cabe analisar a admissibilidade da 

matéria quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e de técnica legislativa, função pertinente à Comissão de 

Constituição e Justiça. 

 

Preliminarmente, constatei que o Projeto de Lei, ao pretender 

instituir o Selo "Empresa Amiga dos Autistas e portadores de TDAH", a ser 

concedido pelo Governador do Estado sofre, a meu juízo, de vício de 
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inconstitucionalidade formal, quanto à iniciativa, ao invadir a competência privativa 

do Chefe do Executivo de exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção 

superior da administração e dispor sobre seu funcionamento. Isso porque, ao 

estabelecer que os critérios para a concessão do selo serão estabelecidos pela SDS 

em parceria com a CONEDE, fere o disposto nos arts. 32, e 71, I, da Constituição 

Estadual. 

Convém salientar, que para a outorga do Selo em questão serão 

necessárias ações para o cumprimento da medida proposta, o que implicará na 

formação de equipes de servidores para realizar, além da confecção do selo, a 

fiscalização e seleção das entidades a serem agraciadas com tal premiação. 

 

Nesse sentido, a proposta, a meu ver, padece do vício insuperável 

de inconstitucionalidade material, porquanto, ao criar despesa pública não 

contemplada na lei orçamentária vigente, afronta o disposto no art. 123, I, da 

Constituição Estadual, que veda o início de programas ou projetos não incluídos na 

lei orçamentária anual.  

 

Ressalto, ainda, que matérias da mesma natureza, vale dizer, o 

Projeto de Lei nº 0391.7/2015, que “Institui o Selo Empresa Amiga da Terceira Idade 

para empresas estabelecidas no Estado de Santa Catarina” e o Projeto de Lei nº 

0116.1/2013, que “Institui o Selo Jovem no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 

foram aprovados neste Parlamento e tiveram seus autógrafos vetados na sua 

totalidade pelo Governador do Estado, por meio das respectivas Mensagens nºs 

0471, de 26 de abril de 2016, e 1565, de 25 de novembro de 2014, tendo sido os 

vetos mantidos por este Parlamento. 

 

Vale esclarecer que os vetos acima mencionados fundaram-se em 

vício insanável de inconstitucionalidade formal, visto que tais proposições 

legislativas usurpavam competência privativa do Governador do Estado (art. 50, § 

2º, VI, da CE), bem como por afrontarem o disposto no art. 71, I e IV, "a", violando, 

por consequência, o princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 32, 

todos da Constituição Estadual. 
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Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 0308.7/2019, nos termos dos arts. 144, 

I, c/c 210, II, e 145, todos do Rialesc. 

 

Sala da Comissão,  
 
 
 
 
Deputado Ivan Naatz 

                                    Relator P
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0308.7/2019 

 

Dispõe sobre a instituição do Selo "Empresa 

Amiga dos Autistas e Portadores de TDAH" e 

adota outras providência. 

 

Autor: Deputado Sargento Lima 

Relator do voto vista: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a instituição do 

Selo "Empresa Amiga dos Autistas e Portadores de TDAH" e adota outras 

providência. 

No dia 03 de outubro o Relator do projeto de lei deu parecer pela 

rejeição da matéria e nesta oportunidade pedi vista para análise. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO VISTA 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

A matéria proposta neste projeto que criar um Selo "Empresa 

Amiga dos Autistas e Portadores de TDAH" no Estado de Santa Catarina.  

O Estado de Santa Catarina possuiu diversas leis que instituíram 

selo, como exemplos: a Lei nº 16.373/14 que instituiu o Selo Verde + de origem 

do Deputado e sancionada pelo Governador Raimundo Colombo, a Lei nº 

17.154/17 que instituiu o Selo Empresa Solidária com a Vida de origem do 

Deputado Antônio Aguiar e sancionada pelo Governador Raimundo Colombo, a 
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Lei nº 17.560/18 que instituiu o Selo Amigo do Animal Abandonado de origem 

do Deputado João Amin e sancionada pelo Governador em exercício e 

Presidente do Tribunal de Justiça Rodrigo Collaço, a Lei nº 17.693/19 que 

instituiu o Selo Cidade Sustentável de origem do Deputado Cesar Valduga e 

sancionada pelo Governador Carlos Moisés da Silva, a Lei nº 17.695/19 que 

instituiu o Selo “Santa Catarina por uma Nova Vida” de origem do Deputado 

Valmir Comin e sancionada pelo Governador Carlos Moisés da Silva e a Lei nº 

17.716/19 que instituiu o Selo Amigo do Produtor Catarinense de origem do 

Deputado João Amin e sancionada pelo Governador Carlos Moisés da Silva. 

Todos os projetos citados somente instituem o selo, mas não dão 

atribuição ao Poder Executivo. Neste sentido há necessidade de adequação do 

projeto de lei apresentado modificando o art. 1º e retirando os art. 5º e parágrafo 

único do art. 6º, pois criam atribuição ao Poder Executivo o que seria 

inconstitucional por vício de origem. 

Assim, apresento substitutivo global ao projeto de lei somente 

para modificar o art. 1º e retirar os art. 5º e parágrafo único do art. 6º tornando 

assim o projeto constitucional e legal como os exemplos apresentados.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do 0308.7/2019, nos termos da emenda substitutiva global 

em anexo, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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Emenda substitutiva global aos PL nº 0308.7/2019 

 

 

 

Dispõe sobre a instituição do Selo "Empresa Amiga dos 

Autistas e portadores de TDAH" e dá outras providências. 

 

 

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, o Selo "Empresa Amiga dos Autistas e portadores de TDAH", 

destinado às empresas que adotem política interna de inserção no mercado de 

trabalho de pessoas com Transtorno do Espectro Autista e Transtorno de Déficit 

de Atenção com Hiperatividade – TDAH, e/ou contribuam com ações e projetos 

na promoção e defesa dos direitos dessas pessoas. 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, entende-se como 

pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquele definido no art. 1º, §1º, 

incisos l e ll, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que Institui a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista. 

Art. 3º Serão consideradas iniciativas empresariais 

favoráveis à inclusão das pessoas com Autismo e com Transtorno de Déficit de 

Atenção com Hiperatividade – TDAH a reserva de postos de trabalho 

específicos, a capacitação para o exercício de funções de maior remuneração e a 

promoção ou patrocínio de eventos culturais dirigidos a esse segmento, entre 

outras. 

Art. 4º São objetivos desta Lei: 

I - enaltecer e homenagear os estabelecimentos 

empresariais que promovam destacadamente a inserção no seu quadro de 
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empregados pessoas com Transtorno do Espectro Autista e Transtorno de 

Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH; e 

ll - difundir a importância da adaptação nas empresas 

para a inserção dos autistas e TDAH no quadro de funcionários. 

Art. 5º As empresas detentora do Selo Empresa Amiga 

dos Autistas e portadores de TDAH, poderão utilizá-lo nos rótulos e/ou 

embalagens de seus produtos, na divulgação de serviços e/ou da sua marca, bem 

como em suas peças publicitárias, como um diferencial para a imagem de sua 

empresa. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões,  

 

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

 
Referência: Parecer ao Projeto de Lei n. 308.7/2019 
Objeto: Institui o Selo Empresa Amiga dos Autistas e Portadores de TDAH 
Procedência: Deputado Sargento Lima 
 
I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Deputado Sargento Lima que 
visa instituir o “Selo Empresa Amiga dos Autistas e Portadores de TDAH” a ser 
concedido às empresas públicas e privadas que adotem política interna de inserção 
no mercado de trabalho de pessoas com Transtorno do Espectro Autista e 
Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

A matéria foi lida no expediente da Casa em 04 de setembro do corrente 
ano, tendo sido apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, onde obteve 
parecer favorável à sua admissibilidade na forma o substitutivo global apresentado 
naquela Comissão. 

No âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, fui 
designado relator. 

É o necessário resumo. 
 

II - VOTO 
Consoante se infere das justificativas apresentadas pelo autor da 

proposição, com a instituição do “Selo Empresa Amiga dos Autistas e Portadores de 
TDAH”, busca-se estimular a inclusão do cidadão com transtorno de espectro autista 
e transtorno de déficit de atenção com hiperatividade no mercado de trabalho e na 
sociedade. 

Das justificativas da proposição destaca-se: 
Durante anos da história do Brasil, pessoas com deficiência (sejam elas 
físicas, intelectuais, autistas, portadores de TDAH) forma excluídas do 
convívio social cotidiano das instituições (escolas, família, Igreja, trabalho), 
pois eram percebidas como incapazes de exercerem direitos e deveres 
implícitos desse convívio. Atualmente passou-se a entender que aquelas 
diferenças (deficiências) não impedem a interação social destas pessoas, 
apenas fazem necessárias adaptações diversas do meio (em termos de 
estruturas físicas) e da coletividade, entendimento este positivado por meio 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Ser e sentir-se incluído é um direito 
das pessoas com deficiência que implica a própria garantia dos direitos 
fundamentais (vida digna, educação, trabalho, lazer, etc.). 

P
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça foi apresentado e 
aprovado Substitutivo Global, modificando o art. 1º e suprimindo o artigo 5º e 
parágrafo único do artigo 6º que apresentavam vício de inconstitucionalidade. Dessa 
forma, a análise empreendida nesta Comissão dar-se-á a partir do Substitutivo 
Global aprovado. 

Nos artigos 3º e 4º são estabelecidas iniciativas empresariais a serem 
consideradas como inclusivas e os objetivos da lei, respectivamente. 

No âmbito da Legislação Federal foi editada em 2012 a Lei n. 12.764 que 
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista. 

A referida norma federal estabelece diretrizes como a inserção no 
mercado de trabalho com respeito às peculiaridades da deficiência e, dentre os 
direitos, o acesso ao marcado de trabalho. 

Como bem destacou o autor na justificativa que acompanha a proposição, 
a pessoa com transtorno do espectro autista e aquela portadora de TDAH sempre 
estiveram à margem do convívio social e laboral, havendo a necessidade de 
integração. 

Nesse sentido, a presente proposição representa um importante estímulo 
às empresas, sejam elas públicas ou privadas, no sentido de desenvolver e 
implementar ações voltadas à absorção dessas pessoas no mercado de trabalho, 
dando-lhes oportunidade, dentro das especificidades de que são portadoras. 

O poder público tem a obrigação de buscar atender as necessidades de 
tais pessoas, integrando-as ao convívio social. É o que se deflui da Constituição do 
Estado de Santa Catarina (artigos 1º, incisos IV e V; 4º, caput; 9º, inciso II; 157, 
incisos III e IV e 190, § 1º). 

Nesse sentido a proposição ora em exame vai ao encontro daquilo que 
preconiza a nossa Constituição Estadual, servindo de estímulo às empresas e às 
entidades públicas para a adoção de ações que visem concretizar os preceitos 
constitucionais protetivos e inclusivos de pessoas descritas no artigo 1º do projeto. 

Por todo o exposto, observadas as competências estabelecidas no art. 
80, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
voto pela aprovação do projeto em análise, na forma do substitutivo global. 

Sala das Comissões,  
 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS 
RELATOR 
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